
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009869 - SP (2025/0210291-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE ROCHA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS 
DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO DEFINITIVA.
EXECUTADO REINCIDENTE ESPECÍFICO EM CRIME
EQUIPARADO A HEDIONDO. PROGRESSÃO DE REGIME COM
60% DA PENA.  AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento
do , não admitindo que o remédio constitucional sejahabeas corpus
utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão,
de ofício, da ordem de . (AgRg no HC 437.522/PR, Rel.habeas corpus
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018
, DJe ).15/06/2018
2. Cuida-se de apenado condenado reincidente específico em crime
hediondo, motivo pelo qual, para fins de progressão de regime, o
executado deverá cumprir 60% da pena, como prevê a literalidade do
art. 112, inciso VII, da LEP.
3. Na decisão proferida no HC n. 671.109/SP o paciente não foi
considerado reincidente específico por ter sido condenado em apenas
um crime hediondo, situação diversa da atual no qual o paciente já
possui nova condenação decorrente da prática de tráfico de drogas, que
justificou o reconhecimento de sua reincidência específica.
2. O entendimento jurisprudencial desta Corte consolidou-se no sentido
de que a reincidência é circunstância pessoal que interfere na
integralidade da execução, e não somente nas penas em que ela tiver
sido reconhecida. Precedentes: AgRg no HC 660.579/SP, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ; AgRg no HC 616.696/SP, Rel. Ministro05/10/2021 11/10/2021
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 15/12/2020

; 18/12/2020 AgRg no HC n. 509.877/MS, de minha relatoria, Quinta
Turma, DJe ; AgRg no HC n. 450.475/ES, Rel. Ministro27/6/2019
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe .21/11/2018
4. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por PAULO HENRIQUE ROCHA
DE LIMA contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas

impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia “que seja reconhecida acorpus 
incidência do disposto no inciso V do artigo 112 da LEP com redação dada pela Lei n.
13.964/2019, determinando-se a aplicação da fração de 40% (quarenta por cento) no
cálculo de penas da parte paciente, porquanto reincidente simples” (e-STJ fl. 6).

Consta dos autos que o Juiz das Execuções Criminais indeferiu pedido do
apenado de retificação do lapso temporal para progressão de regime.

Contra a decisão, a defesa interpôs agravo em execução, perante a Corte de
origem, o qual negou provimento ao recurso, recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-
STJ, fl. 9):

Agravo em Execução Penal – Cálculo de Penas – Fração de 60% considerada
como lapso para progressão de regime – Fração correta – Agravante
reincidente específico na prática de crime equiparado a hediondo - Recurso
desprovido.

Nesta impetração, a defesa relata que embora o sentenciado seja reincidente,
não se trata de reincidente específico, inclusive já tendo sido beneficiado em
oportunidade anterior pelo HC 671.109/SP desta Corte Superior.

Sustenta que de acordo com a nova redação do artigo 112, inciso VII, da LEP,
a exigência de lapso correspondente a 60% (sessenta por cento) da pena para progressão
de regime somente se aplica ao reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado,
ou seja, reincidente específico, sendo que o lapso aplicável ao caso do sentenciado é de
40% (quarenta por cento) para progressão de regime.

Argumenta que embora o magistrado entendeu que o agravante é reincidente
especifico, temos uma decisão do magistrado do Deecrim de São Jose do Rio Preto
aplicando a fração de 2/5 para as duas execuções, bem como o acordão deste Colendo
Superior Tribunal de Justiça que concedeu a ordem de oficio no qual impugnava o

(e-STJ fl. 5)acordão do Agravo que havia reformado as duas pecs 

Diante disso, requer, a concessão liminar da ordem de habeas corpus, para que
seja reconhecida a incidência do disposto no inciso V do artigo 112 da LEP com redação
dada pela Lei n. 13.964/2019, determinando-se a aplicação da fração de 40% (quarenta
por cento) no cálculo de penas da parte paciente, porquanto reincidente simples e, no
mérito, seja confirmada a decisão liminar (e-STJ fl. 6).

Não conheci do , conforme decisão de fls. 62/68. habeas corpus
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No presente recurso, a Defesa do paciente reitera a fundamentação da inicial
no sentido de que "o Juízo das Execuções Criminais deferiu pedido de retificação do
cálculo de penas do paciente para fins de progressão de regime, considerando o lapso
temporal de 2/5 (40%) (e-STJ, fls. 74/75) – Execução Penal n. 0001480-
42.2017.8.26.0996 e 0000490- 16.2021.8.26.0154. E mais se fosse somente em relação a
PEC 0001480-42.2017 (referente a condenação por tráfico de drogas) e 700024-19.2013
(furto qualificado), o Juiz não estaria aplicando a fração de 40% desde de 2021 de forma
equivocada" (e-STJ fl. 74).

Pondera que “não é possível exigir do Paciente o percentual de 60% porque a
lei exige explicitamente a reincidência específica, já que ao tempo do crime, o Paciente
seria considerado reincidente não específico” (e-STJ fl. 75).

Pede, assim, "o provimento do presente recurso para que, não sendo exercido
positivamente o juízo de retratação pelo Exmo. Ministro Relator, seja o habeas corpus
devidamente apreciado pelo Órgão Colegiado, para aplicar a fração de 40% como havia
sido determinado no HC 671109" (e-STJ fl. 77).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos
suficientes para reconsiderar a decisão, cuja conclusão mantém-se, por seus próprios
fundamentos.

Eis os termos da decisão agravada:

Lapso temporal para progressão de regime a reincidente específico em crime
hediondo sem resultado morte
Ao julgar a questão, o Tribunal manteve o entendimento do juiz executório,
nos seguintes termos (e-STJ, fls. 16/17):

O recurso não comporta provimento.
Insurge-se o agravante contra a r. decisão de fls. 32, que indeferiu o
pleito de retificação de cálculo de penas no qual constou, como lapso
para obtenção da progressão de regime, o percentual de 60% de
cumprimento da pena.
Embora não tenha a defesa acostado o boletim de penas ao presente
recurso, de acordo com as informações veiculadas pela Procuradoria de
Justiça (fls. 51): "o agravante cumpre pena de 11 (onze) anos e 10 (dez)
meses, resultante de duas condenações unificadas, por tráfico ilícito de
entorpecentes, praticados em  (processo de origem n.14/2/2016
0000084-23.2016.8.26.0557 e processo de execução n. 0001480-
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42.2017.8.26.0996 trânsito em julgado definitivo em ) e 2/4/2018
 (processo de origem n. 1500846-09.2020.8.26.0400 e30/6/2020

processo de execução n. 0000490- 16.2021.8.26.0154) (ficha do réu a
fls. 636/639 do PEC principal).
Desse modo, em que pese o ora sustentado, verifica-se a presença de
reincidência específica na prática de crime equiparado hediondo, razão
pela qual está correta a fração considerada como lapso para o benefício.
Cumpre observar que a reincidência é circunstância pessoal que se
aplica à totalidade das penas unificadas da mesma natureza. Nesse
sentido:
(...)
Por fim, a decisão prolatada pelo C. STJ no HC n. 671109 (cópia de fls.
19/30) envolveu a análise do PEC 0001480-42.2017 (referente a
condenação por tráfico de drogas) e 700024-19.2013 (furto
qualificado). Não foi considerada na ocasião a condenação por tráfico
de drogas relativa ao processo n. 1500846-09.2020.8.26.0400, de modo
que a ordem concedida naquele writ não implica na mudança da fração
constante do cálculo de penas, dado que o agravante se tornou
reincidente específico.
Desse modo, a decisão não comporta a pretendida reforma. Isto posto,
pelo meu voto, nego provimento ao agravo em execução penal
interposto, mantendo a r. decisão recorrida.

O lapso temporal adotado pelas instâncias anteriores, qual seja, de 60% ou 3/5
- STJ, fl. 1160 -, deve ser mantido.
Com efeito, de acordo com a ficha do réu, o apenado praticou crime de tráfico
de drogas em , relativo ao processo de origem nº 0000084-14/2/2016
23.2016.8.26.0557 e processo de execução n. 0001480-42.2017.8.26.0996,
com trânsito em julgado definitivo em  e 2/4/2018 novamente tráfico de drogas
em ,  relativo ao processo de origem nº 1500846-09.2020.8.26.040030/6/2020
e processo de execução nº 0000490-16.2021.8.26.0154 - STJ, fls. 48/51 -
sendo desta forma, considerado reincidente específico em delito equiparado a

.hediondo
Com isso, prevalece a reincidência, e ainda,  específica, em crimes hediondos,
fato para o qual é previsto o percentual de 60%, estabelecido no art. 112, VII,
da LEP:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser
determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos:
[...]
VII - 60% (sessenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente na
prática de crime hediondo ou equiparado;

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. FRAÇÃO. TRÁFICO DE
DROGAS. DELITO EQUIPARADO A HEDIONDO. PACOTE

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.ANTICRIME. 
1. '"A nova redação dada ao art. 112 da Lei de Execuções Penais, pela
Lei 13.964/19, ao modificar os percentuais necessários para progressão
de regime, estabelecendo critérios distintos e específicos para cada um
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dos patamares de acordo com a natureza ou características do crime,
estabeleceu, expressamente, em seu inciso VII, que o condenado por
crime hediondo sem resultado morte somente fará jus à progressão de
regime após o cumprimento de 60% (sessenta por cento) da pena no
caso de ser "reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado."'
(AgRg no HC n. 771.344/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .) 2.27/9/2022 4/10/2022
No mesmo sentido o Ministério Público Federal, para quem "o inciso
VII do artigo 112 da Lei de Execução Penal é taxativo ao afirmar que a
fração de 60% (sessenta por cento) incidirá nas hipóteses de
reincidência específica, vale dizer, quando o apenado for reincidente na
prática de crime hediondo ou equiparado, sendo exatamente esse o caso
dos autos em que o reeducando encontra-se cumprindo pena em razão
de duas condenações definitivas, ambas pela prática do crime de tráfico
de drogas. [...] Se assim é, a situação do paciente se amolda
perfeitamente à previsão contida no artigo 112, VII, da LEP1, uma vez
que ele é reincidente específico na prática do delito de tráfico de drogas,
equiparado a hediondo, justificando-se, portanto, a exigência do
cumprimento de 3/5 ou 60% da pena para a progressão de regime".
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 862.424/SC, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)20/5/2024 23/5/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL DEFINITIVA.
 CÁLCULO DE PENA PARA PROGRESSÃO DE REGIME
PRISIONAL. LEI 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). PACIENTE
CONDENADO POR TRÁFICO DE DROGAS CONSIDERADO
REINCIDENTE EM VIRTUDE DE CONDENAÇÃO DEFINITIVA
ANTERIOR PELO MESMO DELITO. NECESSIDADE DE

AGRAVO REGIMENTALCUMPRIMENTO DE 60% DA PENA. 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência
da Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de
cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível,
ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato
apontado como coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja
cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no
HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ).07/06/2018 15/06/2018
2. Com a entrada em vigor da Lei 13.964/19 - Pacote Anticrime-, foi
revogado expressamente o art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/90 (art. 19 da
Lei n. 13.964/19), passando a progressão de regime, na Lei de Crimes
Hediondos, a ser regida pela Lei n. 7.210/84.
3. A nova redação dada ao art. 112 da Lei de Execuções Penais, pela
Lei 13.964/19, ao modificar os percentuais necessários para progressão
de regime, estabelecendo critérios distintos e específicos para cada um
dos patamares de acordo com a natureza ou características do crime,
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estabeleceu, expressamente, em seu inciso VII, que o condenado por
crime hediondo sem resultado morte somente fará jus à progressão de
regime após o cumprimento de 60% (sessenta por cento) da pena no
caso de ser "reincidente na prática de crime hediondo ou equiparado".
4. No caso concreto, quando cometeu os dois delitos de tráfico em 

 e em  o paciente ainda cumpria pena pelo13/06/2014 09/12/2014
mesmo crime cometido em . De consequência, não havia18/01/2002
transcorrido o período depurador previsto no art. 64, I, do Código Penal.
Diante desse contexto, é de se reconhecer que o paciente é reincidente
específico no crime de tráfico de drogas, que, como bem pontuou o
Tribunal de Justiça já era considerado como equiparado a hediondo na
época do cometimento do 1º delito, visto que o art. 2º da Lei 8.072
/1990 já vigorava, não tendo havido alteração na natureza do delito em
decorrência da superveniência da Lei 11.343/2006.
5. Tampouco há como se equiparar o delito praticado em 2002 com o
chamado tráfico privilegiado previsto no § 4º do art. 33 da Lei 11.343
/2006, visto que a aplicação da referida causa de diminuição de pena
demanda "que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se
dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa",
não havendo evidências nos autos que demonstrem o preenchimento de
tais requisitos.
6. Para tal hipótese - condenado por crime hediondo ou equiparado a
hediondo, sem resultado morte, e reincidente em crime da mesma
natureza -, o inciso VII do art. 112 da Lei de Execuções Penais (na
redação da Lei 13.964/19) prevê, expressamente, que a progressão de
regime ocorrerá após o cumprimento de 60% (sessenta por cento) da
pena.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 771.344/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)27/9/2022 4/10/2022

Cabe destacar que a decisão atual do apenado diverge da situação no qual foi
concedida a ordem no HC 671.109/SP diante da superveniência de nova
condenação caracterizadora da reincidência específica, tendo a Corte Estadual
consignado expressamente que a decisão prolatada pelo C. STJ no HC n.
671109 (cópia de fls. 19/30) envolveu a análise do PEC 0001480-42.2017
(referente a condenação por tráfico de drogas) e 700024-19.2013 (furto
qualificado). Não foi considerada na ocasião a condenação por tráfico de
drogas relativa ao processo nº 1500846-09.2020.8.26.0400, de modo que a
ordem concedida naquele writ não implica na mudança da fração constante do

(e-cálculo de penas, dado que o agravante se tornou reincidente específico 
STJ fl. 11).
Desse modo, inexiste o alegado constrangimento ilegal que autorize a
concessão da ordem de ofício.
 

Como bem destacado na decisão agravada, cuida-se de apenado condenado
reincidente específico em crime hediondo, motivo pelo qual, para fins de progressão de
regime, o executado deverá cumprir 60% da pena, como prevê a literalidade do art. 112,
inciso VII, da LEP.
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Cabe destacar que por ocasião da decisão proferida no HC n. 671.109/SP o
paciente não foi considerado reincidente específico por ter sido condenado em apenas um
crime hediondo, situação diversa da atual no qual o paciente já possui nova condenação
decorrente da prática de tráfico de drogas, que justificou o reconhecimento de sua
reincidência específica.

O entendimento jurisprudencial desta Corte consolidou-se no sentido de que a
reincidência é circunstância pessoal que interfere na integralidade da execução, e não
somente nas penas em que ela tiver sido reconhecida. Precedentes: AgRg no HC 660.579
/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ; AgRg no HC 616.696/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER,05/10/2021 11/10/2021
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ; 15/12/2020 18/12/2020 AgRg no HC n. 509.877
/MS, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe ; AgRg no HC n. 450.475/ES,27/6/2019
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe .21/11/2018

Em reforço aos precedentes colacionados na decisão agravada temos os
seguintes julgados:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PROGRESSÃO DE
REGIME. REINCIDENTE ESPECÍFICO. EQUIPARAÇÃO À
HEDIONDEZ DO DELITO. ART. 112, VII, DA LEI DE EXECUÇÃO
PENAL - LEP. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 60%. UNIFICAÇÃO
DE PENAS. REINCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO PELO JUÍZO DA
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA SOBRE A TOTALIDADE
DAS PENAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo entendimento desta Corte Superior, deve ser cumprida 60% (3/5)
da pena para que haja a progressão de regime no caso de reincidente
específico na prática de crime hediondo nos termos do que dispõe o art. 112,
VII, da Lei de Execução Penal, não sendo necessário que seja em razão da
prática do mesmo delito.
Na hipótese, o agravante registra condenação anterior pelo art. 33, caput, da
Lei de Drogas - equiparado a hediondo - e outra posterior, pelo mesmo crime,
do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, sendo reincidente específico. Assim, é
caso de aplicação do percentual de 60%, (3/5) da pena, previsto no inciso VII,
do art. 112 da LEP, para o cálculo de progressão de regime do paciente.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a reincidência é
circunstância pessoal que, no momento da unificação das penas, interfere na
integralidade dos feitos em execução, e não somente nas penas em que ela
tiver sido reconhecida, sem que se possa falar em ofensa à coisa julgada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 903.170/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO OBJETIVO. REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA EM CRIME HEDIONDO E/OU EQUIPARADO.
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APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 60%. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme orientação jurisprudencial desta Corte, "a reincidência é
circunstância de caráter pessoal que dever ser considerada na fase de
execução, quando da unificação das penas, estendendo-se sobre a totalidade
das penas somas, com repercussão no cálculo dos benefícios executórios"
(REsp 1.957.657/MG, relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).23/11/2021 26/11/2021
2. Tratando-se de reincidente específico em crime hediondo e/ou equiparado,
tal como no caso, em que o agravante possui 2 condenações por tráfico ilícito
de entorpecentes, há de se exigir o cumprimento de 60% da pena para a
progressão de regime.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 834.406/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 15/8/2024
 

Desse modo, inexiste o alegado constrangimento ilegal que autorize o
provimento do recurso ou a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0210291-0 HC 1.009.869 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011752320218260154  00013922920258260509  00014804220178260996  
11752320218260154  13922920258260509  14804220178260996

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THAIS BARAO 
ADVOGADA : THAIS BARAO  - SP440980
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PAULO HENRIQUE ROCHA DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE ROCHA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO  - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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